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Ab s tract S ex u a lly tra n s m i t ted dise a ses (STD)

a re a major pu blic health issu e . Acco rding to esti-

m a tes of the W H O, 70% of t h o se infe cted by

STDs in Brazil do not seek tre a tm ent in health

units due to the redu ced noti f i c a tion of c a se s .

Co m mu n i ty pharm a cies around the wo rld are an

i m po rtant site wh ere pe ople seek pri m a ry health

servi ce s . In additi o n , t h ere are a great nu m ber of

p h a rm a ci s t s , making them the most acce s s i bl e

health care professional for the gen eral pu bl i c .

Difficult access to health services, lack of guidance

in the ra tional use of d ru gs , and sel f - m ed i c a ti o n

a re a re a l i ty in Bra z i l . On one hand a great ma-

jority of the population does not have access to es-

sen tial dru gs , while on the ot h er there is an irra-

tional and abusive use of drugs by those who have

the financial means. Ph a rm a ci e s , t h erefo re ,

s h ould be vi ewed as establ i s h m ents were pa rtn er-

ships could be made to bet ter pro m ote and dis-

sem i n a te info rm a tion rel a ted to preven tion and

edu c a tional campa i gns on dise a ses su ch as STD.

T h u s , s ys tem a ti z a tion of p h a rm a ceu tical guid-

a n ce for STD is su gge s ted in an attem pt to pro-

vide bet ter servi ces for those po s s i bly infe cted and

who seek a sol u tion in pharm a ci e s , as well as to

interrupt the spread of these diseases.
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Re su m o As DST se co n s ti tu em num grave pro-

bl ema de saúde públ i c a . Di a n te da ba i xa noti f i c a-

ção de caso s , a OMS estima que 70% dos po rt a d o-

res de DST no Brasil não bu sq u em tra t a m en to em

unidades de saúde. Em todo o mundo a farm á ci a

co mu n i t á ria é um impo rt a n te local de bu sca po r

a ten d i m en to pri m á rio de saúde e os farm a c ê u ti-

cos são nu m ero sos e se co n s ti tu em nos prof i s s i o-

nais de saúde mais ace s s í veis pa ra o públ i co em

gera l . A dificuldade de ace s so a serviços de saúde,

a falta de ori entação pa ra o uso ra cional de med i-

c a m en tos ao usu á rio e a auto m edicação são uma

realidade no Bra s i l , onde se co nvive , de um lado,

com a falta de ace s so de grande pa rcela da popu-

lação a med i c a m en tos essen ci a i s , e de ou tro, com o

u so abu s ivo e irra cional pelos segm en tos que têm

pod er de co m pra . As farm á cias devem , po rt a n to,

ser co n s i d eradas locais de intervenção pa ra o esta-

bel e ci m en to de pa rcerias no sen tido de div u l gar e

d i s seminar pr á ticas edu c a tivas quando se pen s a

em campanhas edu c a tivas e prevenção de doen ç a s

como as DST. Prop õ e - se , en t ã o, uma sistem a ti z a-

ção da ori entação farm a c ê u tica com relação às

D S T, na ten t a tiva de co n cretizar um melhor aten-

d i m en to aos po s s í veis po rt a d o res que pro c u ram a

re solução de seu probl ema de saúde na farm á cia e

co n tri buir pa ra o en f ra q u e ci m en to da cadeia de

transmissão dessas doen ç a s .

Pa l avra s - ch ave O ri ent ação farm a c ê u ti c a , Fa r-

m á cia co mu n i t á ri a , Doenças sex u a l m en te tra n s-

missíveis, Farmacêutico, Educação
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In trodu ç ã o

Após a Segunda Guerra Mundial, a expansão da

i n d ú s tria farm ac ê utica prom oveu uma estra t é-

gia de criação de novas nece s s i d ades de con su-

mo de med i c a m en tos como con tra p a rtida ne-

ce s s á ria ao seu cre s c i m en to. Ho uve , en t ã o, m o-

dificação dos hábi tos de con sumo e das pr á ti-

cas dos prof i s s i onais e das insti tuições de saú-

de , bem como das farm á c i a s . A publ i c i d ade de

m ed i c a m en tos criou con cepções rel a tivas a su a

ef i c á c i a , a sua cien ti f i c i d ade e à inevi t a bi l i d ade

de seu uso que passaram a presidir pr á ticas vi-

s a n do à pre s ervação e ou re s ti tuição da saúde

( G i ova n n i , 1 9 8 0 ) .

O exce s s ivo inve s ti m en to em publ i c i d ade

pela indústria farm ac ê utica direc i on ada aos

pre s c ri tores e con su m i dore s , o incen tivo por

m eio de bri n des e prêmios aos re s pon s á veis pe-

las vendas no va rej o, a l i ados à falta de con tro l e

l egal sobre as vendas criam um terreno férti l

p a ra o uso de s n ece s s á rio de med i c a m en tos no

Brasil. Estima-se que menos de 20% dos produ-

tos de maior venda no Brasil possam ser con s i-

derados med i c a m en tos essen c i a i s . Na Am é ri c a

L a tina e no Bra s i l , a pesar da expansão do mer-

c ado farm ac ê uti co, não tem ocorri do mel h ora

do acesso da pop u l a ç ã o, em gera l , a med i c a-

m en tos essen c i a i s . Nesses países o aumen to do

f a tu ra m en to da indústria farm ac ê utica não

g u a rda correlação com o equ iva l en te aumen to

do con sumo per capita e com a mel h oria da

eqüidade no acesso aos medicamentos (Bermu-

de z , 1 9 9 9 ) . Con forme esse autor, no Brasil con-

vive - s e , de um lado, com a falta de acesso de

grande parcela da população aos medicamentos

e s s en c i a i s , e de outro, com o uso abu s ivo e irra-

c i onal pelos segm en tos que têm poder de com-

pra . O uso de med i c a m en tos é, t a m b é m , c a rac-

teri z ado pela exce s s iva oferta e gra n de ex po s i-

ção da população à publicidade.

A dispon i bi l i d ade de med i c a m en tos essen-

c i a i s , uma ferra m enta import a n tepara efetivi-

d ade das ações em todos os níveis de aten ç ã o

do sistema de saúde , é con s i derada um el em en-

to básico da atenção pri m á ria em saúde . Pro-

gramas que ga ra n tem a eq ü i d ade , acesso e uso

rac i onal de med i c a m en tos con tri bu em sign i f i-

c a tiva m en te para a diminuição da morbi d ade e

m ort a l i d ade em uma pop u l a ç ã o. Como exem-

p l o, podemos citar a evi den te diminuição de

m orbi d ade e mort a l i d ade dos pac i en tes com

Aids aten d i dos pelo Programa Nac i onal de

D S T / Aids no Brasil (Ma ri n s , 2 0 0 2 ) , que se de-

ve , em gra n de parte , à ga ra n tia do acesso aos

m ed i c a m en tos e ao seu uso rac i onal por mei o

do estabel ec i m en to de pro tocolos de tra t a m en-

to (Galv ã o, 2 0 0 2 ) .

Os padrões de uso de med i c a m en tos nu m a

s oc i ed ade são determ i n ados não apenas por fa-

tores estrutu ra i s , por interesses po l í ti cos e eco-

n ô m i co s . São também import a n tes os aspecto s

i n terpe s s oais pre s en tes nas relações en tre prof i s-

s i onais e usu á rios do sistema de saúde e as per-

cep ç õ e s , va l ores e crenças que determinam as

a ti tu des indivi duais (Soa re s , 2 0 0 0 ) . Seg u n do

S ch en kel (1996), ex i s te um nível de ação inespe-

c í f i co do med i c a m en to rel ac i on ado com su a

função simbólica. Ou seja , eles deixam de ser

con s i derados simples substâncias químicas com

propri ed ades tera p ê uticas e passam a repre s en-

tar a po s s i bi l i d ade de solução dos probl emas de

s a ú de . O seu uso, en t ã o, se con f u n de com a pr ó-

pria solução do probl ema e pode con ter uma sé-

rie de ex pect a tivas e repre s entações rel ac i on ad a s

a fatores como a confiança no pre s c ri tor ou em

qu em indicou o seu uso e no va l or atri bu í do aos

avanços tec n o l ó gi cos em buti dos e divu l gado s

do produto, en tre outro s . O va l or simbólico

a grega uma certa força tera p ê utica ao produto.

Assim sendo, em nosso meio, observa-se co-

mo fen ô m eno cultu ral a nece s s i d ade de indica-

ção de um med i c a m en to em re s posta a uma

qu eixa de saúde e a aprovação de prof i s s i on a i s

ou de serviços de saúde que pre s c revem med i-

c a m en to s , pri n c i p a l m en teos de maior preço e

atualidade ou modernidade (Giovanni, 1980).

A com ercialização
de med i c a m en tos no Bra s i l

Seg u n do dados do Con s elho Federal de Fa rm á-

cia (2004), ex i s tem no Brasil cerca de 52.599

f a rmácias e droga rias privad a s , e en tre estas

a penas 8.649, ou 16,4%, são de propri ed ade de

f a rm ac ê uti co s . O setor privado é o re s pon s á vel

por 76% do forn ec i m en to direto de med i c a-

m en tos à população bra s i l ei ra (Mi n i s t é rio da

Fa zen d a , 2 0 0 4 ) .

No Bra s i l , a com ercialização de med i c a-

m en tos no va rejo po s sui algumas caracter í s ti-

cas que a diferenciam da maioria dos países de-

s envo lvi do s . A pri m ei ra é a po s s i bi l i d ade de

a bertu ra de farmácias por lei go s , s em levar em

conta a sua formação e a qu a n ti d ade de estabe-

l ec i m en tos que já po s su a m . Não há cri t é ri o s

p a ra obtenção de licença de propri ed ade de

uma farmácia; existe apenas a exigência da con-

tratação de um farm ac ê uti co como re s pon s á vel
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t é c n i co. O utra diferença ob s ervad a , em nosso

p a í s , é a ausência de cri t é rios dem ogr á f i cos e de

distância para perm i tir a abertu ra de novas far-

m á c i a s , o que cria uma con corrência ac i rrad a

nos gra n des cen tro s .

No setor privado, a com ercialização de me-

d i c a m en to s , em sua maiori a , está nas mãos de

l ei go s , propri et á rios e balcon i s t a s . E s te s , em ge-

ra l , têm baixa esco l a ri d ade , pri m ei ro ou seg u n-

do gra u s , não ex i s ti n do, no Bra s i l , uma ex i g ê n c i a

s i s tem á tica de qualificação para exercer a função

de balconista ou aten den te em farm á c i a s . E s s e s

tra b a l h adores são, em gera l , as pe s s oas mais

d i s pon í veis no atual sistem a , mesmo que mini-

m a m en te qu a l i f i c ados (Ba rro s , 1 9 9 7 ) , torn a n do -

se os re s pon s á veis pela dispen s a ç ã o, que é en ten-

dida como o forn ec i m en to de med i c a m en to s

acom p a n h ados de ori entações cl a ras e com p l e-

tas vi s a n doobter o maior ben efício tera p ê uti co

com o men or ri s co (Mi n i s t é rio da Sa ú de , 1 9 9 8 ) .

A remu n eração desses tra b a l h adores é, b a-

s i c a m en te , con s ti tuída de comissões propor-

c i onais às suas ven d a s , o que esti mula a indica-

ção tera p ê utica de produtos de s n ece s s á ri o s , e a

não interc a m bi a l i d ade por produtos gen é ri co s ,

h a bi tu a l m en te mais bara tos que os produtos de

refer ê n c i a . Ramalho e co l aboradores (1998) ve-

ri f i c a ram que mesmo em pre s c rições apre s en-

t a n doerros de grafia e com gra n de d i f i c u l d ade

p a ra o en ten d i m en to, em 44% dos casos em

que se ten tou interpret á - l a s , o balcon i s t a , for-

n eceu o med i c a m en to, s em en trar em con t a to

com o pre s c ri tor.

A indicação tera p ê utica é uma pr á tica co-

mum nas farmácias bra s i l ei ra s , mesmo em ca-

so de doenças que necessitam de exame cl í n i co

e s pec i a l i z ado e exames labora toriais para o seu

d i a gn ó s ti co, como é o caso das DST e outra s

doenças infecciosas (Gir, 2 0 0 3 ; Lyra Jr, 2 0 0 3 ;

Men e ze s , 2 0 0 2 ) . A dificuldade de acesso a ser-

viços de saúde , a falta de ori entação para o uso

rac i onal de med i c a m en tos ao usu á rio e a auto-

m edicação são uma re a l i d ade no Bra s i l , on de a

população en con tra-se exce s s iva m en te ex po s t a

à prop a ganda de med i c a m en to s , s em ter ace s s o

a informações sobre os ri s cos assoc i ados ao seu

uso indiscri m i n ado(Ca s tro et al. , 2 0 0 0 ) .

Por outro lado, em países em de s envo lvi-

m en to como o Bra s i l , a autom edicação é, mu i-

tas ve ze s , uma nece s s i d ade como com p l em en to

ao sistema de saúde , ref l eti n do as carências e

h á bi tos cultu rais da soc i ed ade . Pe s quisa mu l ti-

c ê n trica re a l i z ada em 1997 no Brasil veri f i co u

que 70% dos medicamentos comprados em far-

mácias com erciais por busca espontânea era m

de med i c a m en tos con s i derados não essenciais e

uti l i z ados em sua maioria para doenças auto l i-

m i t ad a s . O caráter de essen c i a l i d ade se baseo u

na Lista de Med i c a m en tos Essenciais da Orga-

nização Mundial da Saúde (Arrais et al., 1997).

Vi ll a rino e co l a boradores (1998), em pe s-

quisa em município do Sul do Bra s i l , veri f i c a-

ram que as barrei ras soc i oeconômicas e a insa-

tisfação com a qu a l i d ade do serviço de saúde

não são os principais determ i n a n tes da auto-

m ed i c a ç ã o. Esse autor con s t a touque a autom e-

dicação é um fen ô m eno cultu ral rel ac i on ado

s i gn i f i c a tiva m en te com o maior ac ú mulo de

con h ec i m en to que con fere seg u rança ao ato de

a utom ed i c a r-se e com ex periências po s i tiva s

a n teri ores do uso de med i c a m en to s . Veri f i co u ,

t a m b é m , pela maioria dos en trevi s t ado s , a não

cogitação de uma tera p ê utica não farm aco l ó gi-

ca para re s o lução de probl emas de saúde .

É import a n teressaltar que a alta freq ü ê n c i a

de autom edicação pode con tri buir para o agra-

va m en to de alguns probl emas de saúde causa-

dos por doenças infectocon t a gi o s a s . Mu i tos ca-

sos não recebem a orientação e tratamento ade-

qu ado s , perm a n ecen do tra n s m i s s ores e man-

ten do-se como elos na cadeia de tra n s m i s s ã o

dessas doenças (World Health Orga n i z a ti on ,

1997).

A qualificação do prof i s s i onal farm ac ê uti co

re s pon s á vel pela dispensação é fundamen t a l ,

qu a n do en ten demos o termo como está def i n i-

do na Po l í tica Nac i onal de Med i c a m en to s . E s s a

qualificação é, também uma import a n teestra-

t é gia de saúde pública qu a n do se busca a pre-

venção de doenças e o uso rac i onal de med i c a-

m en to s .

D oenças Se x u a l m en te Tra n s m i s s í vei s
como probl ema de saúde pública
no Bra s i l

A ex pressão “ Doenças Sex u a l m en te Tra n s m i s-

s í vei s”, ou DST, é usada para den ominar tod a s

as infecções tra n s m i tidas por meio de con t a to

s ex u a l . No en t a n to, alguns desses agravos tam-

bém podem ser tra n s m i ti dos de mãe para filho,

a n tes ou du ra n te o parto ou por transfusão de

sangue con t a m i n ado.

Pelo menos 20 agen tes infecciosos podem

s er re s pon s á veis pelo aparec i m en tode DST. As

mais comuns são causadas por bact é rias e po-

dem ser com p l eta e fac i l m en te curad a s , como a

gon orr é i a , s í f i l i s , c a n c ro mole, i n fecção por cl a-

mídia e uretrites. Essas afetam, de um modo ge-
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ra l , o aparelho genital masculino e fem i n i n o,

com exceção da sífilis. As causadas por víru s

como herpe s , con d i l om a , h ep a ti teB e Aids são

f ac i l m en te tra n s m i tidas e não podem ser el i m i-

n adas por med i c a m en to s . Assim como a sífilis,

podem afet a r, além do aparelho gen i t a l , o utra s

p a rtes do corpo como fígado, o l h o s , boc a , s i s-

tema nervo s o, o reto, a p a relho uri n á rio e ou-

tro s . As DST podem ser agru p ad a s , de acordo

com a forma de manife s t a ç ã o, em qu a tro cate-

gorias sindrômicas pri n c i p a i s :

• doenças que causam úlceras gen i t a i s : s í f i l i s ,

c a n c romole, l i n fogra nu l oma ven é reo e herpe s

gen i t a l ;

• doenças que provocam corri m en to va gi n a l :

candidíase va gi n a l , tri com on í a s e , va ginose bac-

teriana e cervi c i tegon ocócica e não gon oc ó c i c a ;

• doenças que provocam corri m en to uretra l :

u retri te gon ocócica e não gon oc ó c i c a ;

• doenças que provocam verru gas genitais e

ou anais: con d i l oma ac u m i n ado (Mi n i s t é rio da

Sa ú de , 1 9 9 5 ) .

E m bora sejam fac i l m en te preven í veis e cu-

r á vei s , exceto as causadas por víru s , e ape s a r

dos avanços no diagn ó s ti co e tra t a m en to, a s

DST con ti nu a m , em todo o mu n do, a causar

s é rios probl emas de saúde públ i c a . Devi do aos

danos físicos e complicações irrevers í vei s , em

mu i tos casos, são acom p a n h adas de sof ri m en-

to e danos psico l ó gi co s . Uma DST não tra t ad a

pode ac a rretar deficiência física e men t a l , d i s-

função sex u a l , e s teri l i d ade , a borto, m a l form a-

ções congênitas e câncer, en tre outro s . Os óbi-

tos por Aids repre s entam 1,41% do total de

m ortes no Brasil (Mi n i s t é rio da Sa ú de , 2 0 0 2 ) .

A OMS estima a ocorrência de 12 milhões

de novos casos de alguma DST curável ao ano,

a ti n gi n do todos os sexo s , classes soc i oecon ô-

m i co - c u l tu rais e pr á ticas sex u a i s . E s tima tam-

bém que 70% de seus port adores não bu s qu em

tra t a m en to em unidades de saúde , l eva n do - s e

em conta a baixa notificação (www. a i d s . gov. br /

preven c a o ) . Por não serem de notificação com-

p u l s ó ri a , exceto Ai d s , h ep a ti te e sífilis con g ê n i-

t a , torna-se difícil a men su ração de sua inci-

dência e preva l ê n c i a . Sa be - s e , no en t a n to, qu e

estão en tre as seis principais causas de proc u ra

por aten d i m en to nas unidades públicas de saú-

de (Mi n i s t é rio da Sa ú de , 1 9 9 9 ) .

As DST con s ti tu em o agravo à saúde com

m a i or número de notificações à Sec ret a ria de

E s t ado da Sa ú de do Di s tri to Federa l , on de to-

das elas são de notificação com p u l s ó ri a . Seg u n-

do informações do Regi s tro Di á rio de Dado s

do Núcl eo de Planeja m en to da SES-DF, fora m

n o ti f i c ados 5.321 e 4.603 casos novos de DST,

exceto HIV- Ai d s , nos anos de 2000 e 2001, re s-

pectiva m en te . Em 2002 foram noti f i c ado s

5.161 novos casos (coef i c i en tede incidência de

24,1 por 100.000 habi t a n tes) e 5.191 casos em

2003 com incidência de 23,7 por 100.000 habi-

t a n tes (Sec ret a ria de Estado da Sa ú de do DF,

2 0 0 4 ) .

A alta incidência de DST está assoc i ada à

fácil tra n s m i s s ã o, m edidas inef i c a zes de pre-

ven ç ã o, tra t a m en to e ori entações inadequ ado s .

As ori entações ao pac i en te não con s eg u em mo-

tiva r, de forma ef i c a z , a ti tu des capazes de pre-

venir a reincidência da doença e o tra t a m en to

dos parcei ros (Ca rret et al. , 2 0 0 4 ) .

O utro probl ema que pode ser assoc i ado às

DST é o seu tra t a m en to inadequ ado em farm á-

cias e a disseminação da resistência bacteri a n a

a anti m i c robi a n o s . A utilização dessa classe te-

ra p ê utica deve ser feita por prof i s s i onais habi-

l i t ado s , de forma cri teri o s a , a partir de um

d i a gn ó s ti coprec i s o, ou pre su n tivo da eti o l ogi a

da infecção e deve se basear em dados de

a n a m n e s e , exames cl í n i cos e labora tori a i s . E s-

ses cuidados têm por obj etivo prom over a cu-

ra , evitar a resistência bacteri a n a , en f ra qu ecer a

c adeia de transmissão e também diminuir os

efei tos adversos a med i c a m en tos e ga s tos de s-

n ece s s á rios (Mi n i s t é rio da Sa ú de , 1 9 9 8 ) .

Medidas de prevenção
e con trole das DST

A educação e informação da comu n i d ade so-

bre métodos de prevenção das DST, a ex i s t ê n-

cia de programas preven tivos e de uma rede de

s erviços de saúde ef i c i en te são fundamen t a i s

p a ra o con trole dessas doen ç a s . Os serviços de

s a ú dedevem ser ace s s í veis para pron to aten d i-

m en to, com prof i s s i onais prep a rado s , não só

p a ra diagn ó s ti co e tra t a m en to, mas também

p a ra o adequ ado aco l h i m en to dos port adore s

de DST e seus parcei ros sex u a i s .

Im portância fundamental deve ser dada à

i n formação e acon s el h a m en to que aumen tem

a percepção do ri s co, e s ti mu l em mudanças no

com port a m en to sexual e prom ovam a adoção de

m edidas preven tiva s . Nesse acon s el h a m en to, a s

orientações devem ser discutidas conjuntamen-

te , f avorecen do a com preensão e o seg u i m en to

d a s pre s c rições médicas e con tri bu i n do de form a

mais efetiva para a adoção de pr á ticas sex u a i s

mais seguras (www.aids.gov.br/prevencao).
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O utras medidas de prevenção e con tro l e

das DST são:

• uso de pre s erva tivos em todas as rel a ç õ e s

s ex u a i s ;

• d i a gn ó s ti co e tra t a m en to precoce e adequ a-

do dos acom eti dos e seus parcei ro s ;

• i n terrupção da ativi d ade sexual até o por-

t ador estar to t a l m en te curado ;

• ra s tre a m en to de casos assintom á ti cos em

exames de ro tina como pr é - n a t a l , p l a n eja m en-

to familiar e no exame preven tivo de câncer

c é rvi co - uteri n o ;

• d i m i nuição do número de parcei ros se-

x u a i s , pois qu a n to maior o número de parcei-

ros e o per í odo de tem po em que uma pe s s oa

se mantém infect ad a , m a i or é a ch a n ce de

tra n s m i tir uma DST;

• uso de seri n gas e materiais perf u rocort a n-

tes esteri l i z ado s ;

• con trole ri goroso da qu a l i d ade do sangue

p a ra tra n s f u s ã o.

D S T / Aids na farmácia comu n i t á ri a

As farmácias comu n i t á rias são um import a n te

l ocal de busca por aten d i m en to pri m á rio de

s a ú de . Devem , port a n to, s er con s i deradas loc a l

de intervenção para o estabel ec i m en tode parce-

rias no sen ti do de divu l gar e disseminar pr á ti c a s

edu c a tivas (World Health Orga n i z a ti on & In ter-

n a ti onal Pharm aceutical Federa ti on , 1 9 9 7 ) .

No con tex to do Si s tema Único de Sa ú de , a

f a rmácia comu n i t á ri a , que inclui estabel ec i-

m en tos públ i cos e privado s , ocupa lu gar privi-

l egi ado como po s to ava n ç ado de saúde . Exerce

p a pel import a n te na educação em saúde e na

d i s pensação de med i c a m en to s . Seg u n do a le-

gislação bra s i l ei ra , todos os estabel ec i m en to s

de dispensação de med i c a m en to s , p ú bl i cos ou

privados, devem possuir em seu quadro de fun-

c i on á rios um farm ac ê uti co como re s pon s á vel

t é c n i co. E s te prof i s s i onal deve zelar pelo cum-

pri m en to da legislação sanitária vi gen te , re s-

pon s a bi l i z a r-se pela promoção da saúde e

ori entação de seus funcion á rios e usu á ri o s

( Con s elho Federal de Fa rm á c i a , 2 0 0 1 ) .

Os farm ac ê uti co s , em todo o mu n do, s ã o

nu m erosos e se con s ti tu emnos prof i s s i onais de

s a ú de mais ace s s í veis para o públ i co em gera l .

E s te fato deve ser con s i derado qu a n do se pen s a

em campanhas edu c a tivas e prevenção de doen-

ças como as DST e uso abu s ivo de droga s

(WHO & IPF, 1 9 9 7 ) . No con tex to da saúde pú-

bl i c a , os serviços farm ac ê uti cos se reve s tem da

mesma importância para o cuidado do pac i en-

te que os serviços provi dos por outros prof i s-

s i onais de saúde . Mas é import a n te re s s a l t a r

que as farmácias não podem incorporar tod a s

as ações do sistema de saúde , pois não têm ha-

bilitação lega l , rec u rsos humanos e de infra - e s-

trutu ra para o diagn ó s ti co e tra t a m en to de

probl emas de saúde mais com p l exos (Mi n i s t é-

rio da Sa ú de , 1 9 9 5 ) .

Com relação às DST, a farmácia comu n i t á-

ria deve apoiar e participar de programas qu e

vi s em à educação da comu n i d ade e à adesão te-

ra p ê uti c a . Devem , a i n d a , ori entar a preven ç ã o

e encaminhar os usu á rios com sintomas a um

s erviço de saúde . As intervenções edu c a tivas e

ori entações para DST nas farmácias comu n i t á-

rias devem ter como obj etivo s :

• o aumen to da percepção de ri s co de se ad-

qu i rir uma DST;

• a mudança de ati tu de com adoção de pr á ti-

cas sexuais seg u ra s ;

• a prevenção de novas infec ç õ e s ;

• o en f ra qu ec i m en to da cadeia de tra n s m i s-

são das DST, por meio de ori entações corret a s ;

• a otimização da tera p ê utica e promoção da

adesão ao tra t a m en to pre s c ri to ;

• a promoção da cura to t a l , con trole ou di-

m i nuição da sintom a to l ogia e a mel h oria da

qu a l i d ade de vida dos usu á ri o s ;

• a diminuição dos custos com tra t a m en to e

exames diagn ó s ti co s ;

• a diminuição do sof ri m en to e de danos psi-

co l ó gi co s ;

• e s t í mulo à notificação dos casos para me-

l h or dimen s i on a m en to do probl ema no Bra s i l .

O ri entação farm a c ê utica em DST:
uma proposta de sistem a ti z a ç ã o

Em 1995, o Programa Nac i onal de DST/Ai d s

i m p l em en tou o Proj eto de Envo lvi m en to das

Fa rmácias no Con trole das DST que con s t ava

no diagn ó s ti co da situação ex i s ten te nas farm á-

cias do país e teve como proposta campanhas

de educação con ti nu ada para farm ac ê uti co s ,

propri et á rios e balcon i s t a s . In clu iu , t a m b é m , a

el a boração e envi o, pelo correi o, de carti l h a s

edu c a tivas sobre o tema para as farm á c i a s . No

en t a n to, esse proj eto não teve con ti nu i d ade

n em avaliação do impacto em nível nac i on a l .

Em Ca m po Gra n de , uma avaliação feita pel a

Un ivers i d ade Federal de Ma to Grosso do Su l ,

veri f i cou que apenas 23,8% dos farm ac ê uti co s ,

re s pon s á veis técnicos por farm á c i a s , recebera m
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e uti l i z a ram esse material (Aja lla & Ca s tro,

1 9 9 9 ) .

Apesar da ex pre s s iva produção cien t í f i c a

n ac i onal e intern ac i onal sobre DST e da ex i s-

tência de ori entações qu a n to às re s pon s a bi l i-

d ades do prof i s s i onal farm ac ê uti co, n ece s s i t a -

se de uma ori entação não fra gm en t ada em re-

lação ao cuidado integral ao port ador de DST

no âmbi to da farmácia comu n i t á ri a . Esse cui-

d ado deve abra n ger as ori entações preven tiva s ,

ori entações qu a n to ao diagn ó s ti coe tra t a m en-

to adequ ado s , e s t í mulo à adesão tera p ê uti c a ,

ori entações qu a n to ao autoc u i d ado e técnicas

de comunicação tera p ê uti c a .

Ten do em vista os obj etivos acima citado s ,

propomos uma sistem a tização da ori en t a ç ã o

f a rm ac ê utica com relação às DST, na ten t a tiva

de con c retizar um mel h or aten d i m en to aos

po s s í veis port adores que proc u ram a re s o lu ç ã o

de seu probl ema de saúde na farm á c i a .

O ri entação farm a c ê utica aos balcon i s t a s
e prop ri et á rios de farmácias

Seg u n do a legislação vi gen te , c a be ao farm a-

c ê uti co a re s pon s a bi l i d ade de su pervisão e

coordenação dos serviços técnicos do estabel e-

c i m en toe dos funcion á rios a ele su bord i n ado s

h i era rqu i c a m en te . E n tre as suas atri buições co-

mo re s pon s á vel - t é c n i co por farm á c i a s , está o

f avorec i m en to e o incen tivo a programas de

educação con ti nu ada para todos os prof i s s i o-

nais envo lvi dos nas ativi d ades do estabel ec i-

m en to (Con s elho Federal de Fa rm á c i a , 2 0 0 1 ) .

Os tra b a l h adores que aten dem o públ i co

nas farmácias devem po s suir con h ec i m en tos e

s er ori en t ados qu a n to ao proced i m en todiante

de um po s s í vel port ador de DST, p a ra oferece-

rem informação e ori entação adequ ad a s .

O farm ac ê uti co deve or ganizar ativi d ade s

edu c a tivas com balconistas e propri et á ri o s , d i s-

c uti n do em gru po probl emas de saúde como as

D S T, e s ti mu l a n doa lei tu ra de tex tos cien t í f i co s

e simu l a n do situações reais (Mi n i s t é rio da Sa ú-

de , 1 9 9 5 ) .

As discussões devem abra n ger temas com o :

• o papel social da farmácia como estabel ec i-

m en to de saúde públ i c a ;

• exemplos de DST e seus principais sinais e

s i n tom a s ;

• d ados ep i dem i o l ó gi cos e importância das

DST como probl ema de saúde pública no Bra s i l ;

• m ecanismo de transmissão e métodos de

preven ç ã o ;

• ori entações para o uso correto de pre s erva-

tivos masculinos e fem i n i n o s ;

• con s eqüências de tra t a m en to inadequ ado s

e curas parc i a i s ;

• s i gilo e re s pei to no aten d i m en to ;

• en c a m i n h a m en to para o farm ac ê uti co do s

casos import a n tes e da su b s ti tuição gen é ri c a ;

• indicação de locais de referência para tra t a-

m en to e te s t a gempara HIV;

• i m portância da notificação para Sa ú de Pú-

bl i c a .

O ri entação farm a c ê utica aos usu á ri o s

Além de co l a borar e participar na qu a l i f i c a ç ã o

prof i s s i onal do corpo de funcion á ri o s , s ob a

sua re s pon s a bi l i d ade , a atuação dos farm ac ê u-

ti cos com preen de a participação em ativi d ade s

que visam asseg u rar a boa saúde e a preven ç ã o

de en ferm i d ades na pop u l a ç ã o. Q u a n toao tra-

t a m en to farm aco l ó gi co, deve-se asseg u rar o

máximo ben efício tera p ê uti co com o men or

ri s co (Organização Mundial de Sa ú de , 1 9 9 3 ) .

Pac i en tes port adores de pato l ogias ou em

uso de med i c a m en tos que ex i gem mais cuida-

dos podem ser esti mu l ado s , pelos farm ac ê uti-

co s , a buscar ori entação qu a n do proc u ram as

f a rm á c i a s , pois mu i tos ign oram que podem

d i s por de um serviço con f i á vel de inform a ç ã o.

É o caso das complicações ou doenças oportu-

nistas assoc i adas à Aids ou port adores de DST

que apre s entam outras pato l ogias con com i t a n-

te s . Pode-se su gerir a busca de informação por

m eio de perguntas com o :

• Você sabe como usar seus med i c a m en to s ?

• G o s t a ria de falar sobre os seus rem é d i o s ?

• G o s t a ria de receber ori entações qu a n to a

s eu tra t a m en to? (Zu bi o l i , 2 0 0 1 )

• Você tem alguma dúvida que go s t a ria de es-

cl a recer sobre a sua saúde?

• Tem alguma dificuldade para seguir o seu

tra t a m en to ?

Usu á ri o s , port adores de sintomas de DST,

buscam os serviços das droga ri a s , com ou sem

pre s c rições médicas Pa ra cada um, as ori en t a-

ções do farm ac ê uti co devem ser diferen c i ad a s .

O ri entações ao usu á rio sem pre s c ri ç ã o

A ori entação a usu á rios sem pre s c rição é um

m om en to para se exercer o papel de edu c ador

em saúde , en f a ti z a n do as medidas preven tiva s

e en c a m i n h a n do o po s s í vel port ador de DST a
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uma unidade de saúde para um diagn ó s ti co

correto e tra t a m en to adequ ado. Recom en d a - s e ,

a i n d a :

• o uvir com atenção as qu ei x a s ;

• falar dos métodos preven tivo s , en f a ti z a n do

o uso de pre s erva tivo s ;

• falar dos ri s cos de se ad qu i rir Ai d s ;

• falar da importância de se diagn o s ticar e

tratar correta e com p l et a m en te uma DST;

• falar da nece s s i d ade de tra t a m en to dos po s-

s í veis parcei ro s , ex p l i c i t a n doos mecanismos de

transmissão das DST;

• co l oc a r-se à disposição para futu ro seg u i-

m en to farm aco tera p ê uti co.

O ri entações ao usu á rio com pre s c rição

Essas ori entações têm como obj etivos a pre-

venção de novos casos, a promoção da ade s ã o

ao tra t a m en to, o uso rac i onal de med i c a m en-

tos e a cura com p l et a .

Há três aspectos fundamentais a serem ana-

l i s ados pelo farm ac ê uti co no mom en to da

ori en t a ç ã o. O pri m ei ro é verificar a com preen-

são do usu á rio sobre as instruções escritas na

recei t a . O seg u n do é o con h ec i m en to e a com-

preensão sobre os ri s cos da doença pre s en te . O

tercei ro é o con h ec i m en to do uso dos med i c a-

m en to s , i n clu i n doa correta uti l i z a ç ã o, du ra ç ã o

do tra t a m en to, re su l t ados esperado s , po s s í vei s

i n terações e reações advers a s . Devem ser forn e-

cidas ori entações de caráter geral com o :

• con ferir sem pre o nome e a dose dos med i-

c a m en to s ;

• con s ervar os med i c a m en tos em suas em b a-

l a gens ori gi n a i s , ao abri go da lu z , c a l or e umi-

d ade ;

• ob s ervar as caracter í s ticas or ga n o l é pti c a s

dos med i c a m en to s , cor, odor, s a bor;

• l avar sem pre as mãos antes de usar qu a l-

qu er med i c a m en to ;

• m a n ter os med i c a m en tos fora do alcance

de cri a n ç a s ;

• e s tra t é gias simples para lem brar o hor á ri o

de ad m i n i s tração dos med i c a m en tos na ro ti n a

d i á ria e em situações espec i a i s ;

• ao esqu ecer uma dose do med i c a m en to, to-

má-la imed i a t a m en te qu a n do lem brar (com e-

çar nova m en te a contar o intervalo de tem po,

não du p l i c a n doas do s e s ) ;

• evitar o con sumo de álcoo l , mesmo em pe-

qu enas qu a n ti d ades du ra n te o tra t a m en to ;

• avisar o pre s c ri tor sobre o aparec i m en to de

a l er gias ou efei tos advers o s .

Recom en d a - s e :

• iniciar per g u n t a n do ao usu á rio o que lhe

foi dito pelo médico sobre o tra t a m en to, p a ra

n ortear o processo de ori en t a ç ã o ;

• forn ecer escl a rec i m en tos qu a n to à pre s c ri-

ç ã o, n ome dos med i c a m en to s , do s e , h or á ri o,

via de ad m i n i s tração e du ração do tra t a m en to ;

• falar da importância de se tratar correta e

com p l et a m en te uma DST e as com p l i c a ç õ e s

decorren tes do tra t a m en to inadequ ado ;

• i nve s ti ga r, em seg u i d a , gravi dez e lactação e

h i s t ó ria de aler gias ou reações adversas a med i-

c a m en to s ;

• falar das po s s í veis interações med i c a m en-

to s a s , even tuais efei tos co l a terais e reações ad-

vers a s ;

• su gerir o tra t a m en to de parcei ro s ;

• reforçar a nece s s i d ade de retorno ao servi-

ço de saúde se não houver mel h ora total ou

s em pre que su r gir algum sintom a ;

• ori entar qu a n to à con s ervação e prep a ro

dos med i c a m en to s ;

• reforçar a nece s s i d ade de adoção de pr á ti-

cas sexuais seg u ras para a redução de ri s co s ;

• en f a tizar a relação en tre DST e infecção por

H I V;

• su gerir exame de HIV em cen tros de te s t a-

gem .

A interação do farm ac ê uti co com os pac i en-

tes e equ i pe de saúde é impre s c i n d í vel para a

provisão de uma farm aco terapia adequ ad a . Is s o

requ er comunicação efetiva , re s pei to, con f i a n ç a ,

recon h ec i m en to mútuo e com preensão das re s-

pon s a bi l i d ades de cada um. Pa ra que o farm a-

c ê uti co de s em penhe bem essa função, é prec i s o

de s envo lver e utilizar uma base de inform a ç ã o

clínica e científica de alta qu a l i d ade , p a ra apoi a r

uma tom ada de decisões baseada em evi d ê n c i a s .

O ri entações ao usu á ri o,
com relação ao autoc u i d a do

As condições soc i oecon ô m i c a s , c u l tu rais e a

posição que a saúde ocupa na escala de va l ore s

do pac i en te influ enciam a adesão ao tra t a m en-

to e o autoc u i d ado. O farm ac ê uti co deve certi-

f i c a r-se de que o pac i en te está apto a se cuidar,

a participar ativa m en te no seu processo de cu-

ra e adotar pr á ticas mais saudávei s . Deve , t a m-

b é m , i den tificar po s s í veis causas de não ade s ã o

ao tra t a m en to e su gerir estra t é gias para con-

tornar essas dificuldade s .
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Em todos os casos, o farm ac ê uti co deve fa-

lar dos cuidados com a higi ene pe s s oal e com a

a utom ed i c a ç ã o. Deve , t a m b é m , certi f i c a r-se de

que en ten deu o que foi dito e de que foi en ten-

d i do pelo usu á ri o, veri f i c a n do a nece s s i d ade de

ori entações escri t a s .

E n cerrar o acon s el h a m en to oferecen do o

s erviço de seg u i m en to tera p ê uti co na farm á c i a .

Condições para o su cesso
do acon s el h a m en to farm a c ê uti co

E n tre as funções do farm ac ê uti co na farm á c i a

comu n i t á ria está o acon s el h a m en to vi s a n do à

prom o ç ã o, pro teção e rec u peração da saúde .

Acon s el h a m en toé en ten d i do com o : . . .proce sso

de escuta ativa , i n d ivi dualizada e cen trada no

i n d iv í du o. Pre s supõe a capa cidade de estabel e cer

uma relação de confiança en tre interl o c u to re s ,

visando ao re sga te dos re c u rsos internos do indi-

v í duo pa ra que ele tenha po s s i bilidade de re co-

n h e cer- se como su jei to de sua pr ó pria saúde e

tra n sfo rm a ç ã o ( Mi n i s t é rio da Sa ú de , 1 9 9 9 ) .

An tes de oferecer ori entação farm ac ê uti c a

ou acon s el h a m en to é nece s s á rio ter con h ec i-

m en to cien t í f i co sobre o tema da ori entação e

dem on s trar seg u ra n ç a . Deve - s e , t a m b é m , ofe-

recer privac i d ade para que o processo de co-

municação se estabeleça natu ra l m en te . Pa ra

obter su cesso no acon s el h a m en to, o farm ac ê u-

ti co deve de s envo lver habi l i d ade de comu n i c a-

ç ã o, a propri a n do-se de técnicas do uso tera-

p ê uti co da comu n i c a ç ã o, de forma a en cora ja r

o pac i en te a el a borar suas con clusões e tom a r

dec i s õ e s .

Seg u n do Stef a n elli (1985), os guias para

tornar tera p ê utica a comunicação não devem

s er usados indisti n t a m en te ; têm de ser indivi-

du a l i z ados para cada pac i en te como ser hu m a-

no único. Mas o con h ec i m en to dessas técnicas

pode ajudar o prof i s s i onal de saúde a con s eg u i r

do pac i en te a verbalização e cl a rificação de seu s

s en ti m en to s , a de s c rição de seus probl emas de

s a ú de e a iden tificação de sua participação no

processo de tra t a m en to. A autora su gere algu-

mas técnicas que ajudam no estabel ec i m en to

de um processo de comunicação tera p ê uti co

ef i c i en te , tais com o :

• Sa ber ouvir e saber manter-se em silêncio,

dem on s tra n do ao pac i en te que se está aten to e

pron to para ouvi - l o ; o silêncio dem on s tra qu e

o pac i en te é acei to, va l ori z ado e, ao mesmo

tem po, diz ao pac i en te que ele também é re s-

pon s á vel pelo que ocorre na intera ç ã o.

• O uvir ref l ex iva m en te , não ju l ga n do o con-

te ú do do pen s a m en to que é ex pre s s o. Ten t a r

com preen der o que está sen do dito, i den ti f i-

c a n do as áreas de maior preocupação para o

p ac i en te .

• Verbalizar interesse pela sua saúde e pel a

sua pe s s oa , ch a m a n do-o pelo seu nom e .

• Usar linguagem ace s s í vel e adequ ada ao ní-

vel de com preensão de cada um.

• Estar aten to ao que o pac i en te não ex pre s s a

verb a l m en te .

• E n corajá-lo a ex pressar de forma com p l et a

s eus pen s a m en tos com ex pressões do ti po : “e

depois? ...e então? ...con ti nue! ...estou ouvi n do ! ”

• Verbalizar aceitação para que o pac i en te es-

teja dispo s to a falar, s en ti n do-se acei to com o

pe s s oa . Aceitar não implica aprovar um com-

port a m en to, é ex pressar o re s pei to pelo va l or

dessa pe s s oa ; é manter um rel ac i on a m en to re s-

pei to s o, não dem on s tra n do ad m i ra ç ã o, pen a

ou su peri ori d ade .

• Usar ex pressões faciais e linguagem corpo-

ral coeren te com o que está sen do comu n i c ado.

• Repetir com en t á rios fei tos pelo pac i en te , o

que comunica que se está aten to ao que ele diz

e pode esti mulá-lo a con ti nuar falando sobre

um assu n to que havia interrom p i do. É o mes-

mo que servir de eco para que ele po s s a , o uvi n-

do o que expressou, pensar mais profundamen-

te sobre o que disse.

• Fa zer perguntas diretas e cl a ra s , no nível de

com preensão do pac i en te , uma pergunta de ca-

da ve z . Evitar perguntas que não re su l tem nu m a

re s posta ou que levem a um “beco sem saída”.

• Ma n ter o pac i en te no mesmo assu n to, re-

con du z i n do - o, com su avi d ade , ao pon to de in-

tere s s e . No en t a n to, deve-se estar aten to e não

i n s i s tirem assu n tos que cri em ansied ade ou in-

s a ti s f a ç ã o.

• Devo lver, ao pac i en te , perguntas para qu e

e s cl a reça pon tos que não ficaram cl a ro s .

• Repetir a men s a gem do pac i en te para veri-

ficar se a com preensão está corret a . Pode-se va-

lidar se a sua com preensão da men s a gem rece-

bida tem a mesma significação para o pac i en te .

• Pedir que o pac i en te repita o que com pre-

en deu dos pon tos import a n te s .

• Ao sugerir modificações de hábitos ou com-

port a m en to s , dem on s trar re s pei to à auton o-

mia e preferências do pac i en te .

• Su m a rizar o que foi dito na intera ç ã o, en f a-

ti z a n do os pon tos pri n c i p a i s .

• Verificar a nece s s i d ade de ori entações es-

c ri t a s .
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Con s i derações finais

A dificuldade de acesso e a prec a ri ed ade do s

s erviços de saúde , a busca por aten d i m en to rá-

p i do e gra tu i to nas farmácias e as estra t é gias de

venda de med i c a m en tos são uma ameaça, n o

Bra s i l , ao con trole de doenças como as DST.

Di a n te dessa re a l i d ade é nece s s á rio ref l etir so-

bre o papel do farm ac ê uti co, como prof i s s i on a l

de saúde mais ace s s í vel à pop u l a ç ã o, e sobre o

p a pel da farmácia comu n i t á ria na mel h oria do

qu ad ro de saúde . Nesse con tex to, a pre s en te

proposta de sistem a tização se insere como uma

e s tra t é gia para aumentar o alcance das ações de

prevenção e con trole das DST no Bra s i l , reco-

n h ecen do o import a n tepapel do farm ac ê uti co

como edu c ador e prom o tor de saúde , p a pel es-

se tão negl i gen c i ado em nosso mei o.

Co l a bora dore s

E s te arti go faz parte da tese de do utora m en to de JOS

Nave s , “O ri entação farm ac ê utica para DST nas farm á c i a s

do DF: um estu do de interven ç ã o” ; E Merch a n - Haman e

LD Si lver são co - ori en t adores do proj eto que aport a ra m

con h ec i m en tos e revi s a ram o arti go.

Agra dec i m en to s

À do utora Ma ria Jo s enilda Gon ç a lves da Si lva , G i s el e

Bacelar Pon te s , Luis Antônio Bu eno e Sônia Ma ria Gera l-

de s , da Gerência de DST/Aids da Sec ret a ria de Estado da

Sa ú de do DF; ao Cen tro Bra s i l ei ro de In formação sobre

Med i c a m en tos do Con s elho Federal de Fa rm á c i a , e aos

f a rm ac ê uti cos Emília Vi t ó ria Si lva (Cebri m , C F F ) , Ca rl o s

Cezar Flores Vi do t ti (Cebri m , C F F ) , Va l dete Ap a rec i d a

Melo (Droga ria Ro s á ri o, D F ) , Ca rlos Al berto Leão Vi ei ra ,

José Ba tista de Ol ivei ra Filho (CRF- D F ) , pelo apoio e

p a rticipação no proj eto Ori entação Fa rm ac ê utica para

DST nas Fa rmácias do DF.
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